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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 698/2025 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional; 

 

- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes 

para a Educação Especial na Educação Básica; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional 

de Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico 

das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 

diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 

1992, e 9.790, de 23 de março de 1999 

 

- Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, “que estabelece o regime jurídico das parcerias 

voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define 

diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da 

sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as 

Leis n º 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”; altera 

as Leis n º 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 23 de março de 1999, 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 
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de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga a Lei nº 91, de 

28 de agosto de 1935. 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 

11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Nota Técnica Conjunta nº 02/2015/MEC/SECADI/DPEE – SEB/DICEI – 

Orientações para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Infantil 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a 

criação do Conselho Municipal de Educação. 

 

- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 

desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de 

recesso escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras 

providencias. 

 

- Lei Municipal nº 11.185, que dispõe sobre a Criação do "Projeto Férias no 

Parque" no Município de São Paulo, e dá outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no 

Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados 

nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem; 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano 

Municipal de Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos 

art. 4º, 5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho 

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - Conselho do FUNDEB. 

 

- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 

funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - 

CRECHE, inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 

criação dos Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 

 

- Lei Municipal nº 17.257, de 27 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 

criação de Escola de Idiomas no Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento 

em horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches 

Conveniadas da rede municipal de ensino, e dá outras providências  

 

- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 

aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de 

dezembro de 2015, que estabelece o regime jurídico das parcerias com 

organizações da sociedade civil; 

 

- Portaria SME nº 4.548, de 19 de maio de 2017, que estabelece normas para a 

celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a Secretaria 

Municipal de Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à 

manutenção, em regime de mútua cooperação, de Centros de Educação Infantil 

– CEI para o atendimento de crianças na faixa etária de zero a três anos.  

 

-Lei Municipal nº 17.132, de 15/07/2019, que institui Programa de Formação para 

os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 

situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá 

outras providências. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13019compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13019compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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- Lei Municipal nº 17.244, de 05/12/2019, que dispõe sobre a criação dos 

Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 

 

- Lei Municipal nº 18.039, de 12/12/2023, que autoriza a instituição de Comissões 

de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da 

Cidade de São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme 

especifica. 

 

-Lei Municipal nº 17.437, de 12/08/2020, que estabelece medidas para a 

organização das unidades educacionais no Município de São Paulo; prorroga os 

mandatos do Conselho Municipal de Assistência Social e do Conselho de 

Habitação. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 13 de junho de 2025. 

 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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